
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202609/0683
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Vizela
Vínculo: CTFP por tempo indeterminado
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Assistente Técnico

Categoria: Assistente Técnico
Grau de Complexidade: 2

Remuneração: 1035,68
Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Assistente técnico – Gabinete de Proteção Civil: O posto de trabalho a concurso, 
caracteriza-se pelo exercício de funções, na carreira e categoria de assistente 
técnico, conforme o n.º 2 do artigo 88.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua atual redação, nomeadamente: Desenvolvimento de funções 
técnicas de apoio ao serviço; Apoio técnico e administrativo na elaboração, 
atualização e execução do plano municipal de emergência e planos específicos 
de proteção civil; Apoio técnico e administrativo na elaboração, atualização e 
execução do Programa Municipal de Execução, do Sistema de Gestão Integrada 
de Fogos Rurais; Desempenhar funções de monitorização e gestão de 
comunicações no âmbito da Proteção Civil;  Assegurar a gestão da atividade 
operacional do Serviço Municipal de Proteção Civil;  Garantir a correta 
transmissão de alertas e avisos à população e às entidades competentes; 
Colaboração nas ações de identificação e sinalização de medidas de segurança 
face aos riscos inventariados; Participação na execução de treinos e simulacros; 
Participação em ações de sensibilização, formação e exercícios de proteção civil 
junto da população; Apoio na gestão de recursos e meios de proteção civil 
(logística e inventário); Apoio técnico em eventos promovidos pela autarquia em 
questões de segurança; Colaboração na resposta a ocorrências e emergências, 
em articulação com os agentes de proteção civil e outras entidades; Exercer as 
demais funções que lhe sejam definidas por despacho superior.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Deliberação da Câmara Municipal de 4 de agosto de 2026 
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Habilitação Literária: 12º ano (ensino secundário)

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Vizela

1 Praça do Município, n.º 
522

Vizela 4815013 VIZELA Braga                   
               

Vizela                   
              

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Praça do Município, 522, 4815-013 Vizela, via CTT, ou entregue no serviço de 
atendimento.

Contacto: 253489630
Data Publicitação: 2026-09-21

Data Limite: 2026-10-06

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Aviso n.º 23288/2026/2, publicado no diário da republica, 2.ª série, n.º 183, de 
21/09/2026

Texto Publicado em Jornal Oficial: Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na 
sua atual redação, doravante LGTFP e do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, 
de 9 de setembro, torna-se público que, por deliberação da Câmara Municipal de 
4 de agosto de 2026 e por despacho da Senhora Vereadora dos Recursos 
Humanos, Dra. Agostinha Freitas, de 15 de setembro de 2026, encontra-se 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contado da data de publicação do aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho, do mapa de pessoal deste Município, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a 
carreira/categoria de assistente técnico – Gabinete de Proteção Civil. 1 – 
Procedimento prévio: De acordo com a solução interpretativa uniforme da 
Direção-Geral das Autarquias Locais, de 15/05/2014, devidamente homologada 
por S. Ex. º o Secretário de Estado da Administração Local, em 15/07/2014, “As 
autarquias locais, não têm de consultar a Direção-Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”. Consultada a 
Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias (EGRA), em cumprimento do 
disposto nos artigos 16.º e 16.º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3/12, 
verifica-se não existirem trabalhadores em situação de valorização profissional, 
para o posto de trabalho em causa. Reservas de recrutamento: Não existem 
reservas de recrutamento internas no Município de Vizela que satisfaçam a 
necessidade do recrutamento em causa. 2 – Local de trabalho – Área do 
Município de Vizela. 3 – Âmbito de recrutamento: 3.1 – O recrutamento efetuar-
se-á nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, sendo aberto a 
candidatos com e sem vínculo de emprego público, conforme o Plano Anual de 
Recrutamento para o ano de 2026, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal e Assembleia Municipal, de 14 de abril de 2026 e de 23 de abril de 
2026, respetivamente. 3.2 – De acordo com o disposto na alínea k), do n.º 4º 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, não podem ser 
admitidos/as candidatos/as que, cumulativamente, se encontrem integrados/as 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrem em mobilidade, 
ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento. 4 
– Caracterização do posto de trabalho a prover: Assistente técnico – Gabinete de 
Proteção Civil: O posto de trabalho a concurso, caracteriza-se pelo exercício de 
funções, na carreira e categoria de assistente técnico, conforme o n.º 2 do artigo 
88.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, 
nomeadamente: Desenvolvimento de funções técnicas de apoio ao serviço; 
Apoio técnico e administrativo na elaboração, atualização e execução do plano 
municipal de emergência e planos específicos de proteção civil; Apoio técnico e 
administrativo na elaboração, atualização e execução do Programa Municipal de 
Execução, do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais; Desempenhar 
funções de monitorização e gestão de comunicações no âmbito da Proteção Civil; 
Assegurar a gestão da atividade operacional do Serviço Municipal de Proteção 
Civil; Garantir a correta transmissão de alertas e avisos à população e às 
entidades competentes; Colaboração nas ações de identificação e sinalização de 
medidas de segurança face aos riscos inventariados; Participação na execução 
de treinos e simulacros; Participação em ações de sensibilização, formação e 
exercícios de proteção civil junto da população; Apoio na gestão de recursos e 
meios de proteção civil (logística e inventário); Apoio técnico em eventos 
promovidos pela autarquia em questões de segurança; Colaboração na resposta 
a ocorrências e emergências, em articulação com os agentes de proteção civil e 
outras entidades; Exercer as demais funções que lhe sejam definidas por 
despacho superior. 5 – Determinação do posicionamento remuneratório: De 
acordo com o artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento dos 
trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é 
objeto de negociação com a entidade empregadora pública que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal: 5.1 – Ref.ª a) 
Assistente técnico/a - a posição remuneratória de referência corresponde à 1ª 
posição remuneratória, nível remuneratório 7 da tabela remuneratória única da 
carreira/categoria de assistente técnico a que corresponde à remuneração base 
mensal de € 1.035,63. 5.2 – Os/as candidatos/as detentores de vínculo de 
emprego público devem informar previamente o Município de Vizela da 
remuneração base, carreira/categoria que detém na sua situação jurídico-
funcional de origem. 6 – Requisitos de admissão: 6.1 – Requisitos gerais de 
acordo com o artigo 17.º da LGTFP: a) - Ter Nacionalidade Portuguesa, quando 
não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial; b) - Ter 18 anos de idade completos; c) - Não inibição do exercício de 
funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; d) - Possuir robustez física e psíquica indispensáveis ao exercício 
das funções; e) - Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 6.2. - Nível 
habilitacional exigido: 12º ano de escolaridade ou curso equiparado. 7 – Forma e 
prazo de candidatura: 7.1 – Nos termos do artigo 13.º da Portaria n.º 233/2022, 
de 9 de setembro, e uma vez que a Autarquia não dispõe de plataforma 
eletrónica própria de recrutamento, a candidatura será formalizada, até ao termo 
do prazo fixado, através do preenchimento do formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, disponível no site oficial do Município de 
Vizela no separador – Recursos Humanos. 7.2 – Na candidatura deverá 
identificar expressamente o lugar a que se candidata, mencionando a respetiva 
referência e o código relativo ao posto de trabalho a que se candidata, referido 
na Bolsa de Emprego Público (BEP). Não serão aceites candidaturas que não 
identifiquem corretamente a referência do procedimento e o posto de trabalho 
que se candidata. 7.3 – As candidaturas deverão ser enviadas por correio, com 
aviso de receção, expedido até ao último dia do prazo de candidatura, para: 
Município de Vizela, Praça do Município, n.º 522 – 4815-013 Vizela, ou entregues 
presencialmente, no serviço de atendimento da Câmara Municipal de Vizela. Não 
serão aceites candidaturas efetuadas em suporte eletrónico. 7.4 – Os 
formulários de candidatura devem ser acompanhados, obrigatoriamente, dos 
seguintes documentos: a) Curriculum vitae atualizado, detalhado, datado e 
assinado, do qual conste o nome, morada, contactos, incluindo endereço 
eletrónico, número de cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
habilitações literárias, funções que exerce, bem como as que exerceu, 
experiência profissional, com a indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades exercidas relevantes, assim como formação profissional detida, com a 
indicação das entidades promotoras, datas de frequência e duração. b) 
Fotocópia do certificado de habilitações. Os/as candidatos/as possuidores de 
habilitações literárias obtidas em país estrangeiro deverão entregar, em 
simultâneo, documento comprovativo das habilitações correspondente ao 
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reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável, sob pena de exclusão. c) Declaração(ões) da experiência 
profissional onde conste as atividades desenvolvidas e a respetiva duração; d) 
Documento comprovativo da formação profissional, onde conste a data de 
realização e duração das mesmas, sendo que só será considerada a formação 
relacionada com as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função e obtidas nos últimos cinco anos. e) Os candidatos/as com deficiência, de 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, deverão apresentar documento 
comprovativo da mesma. 7.5 – A não apresentação do documento prevista na 
alínea b) determina a exclusão dos candidatos/as do procedimento concursal. 
7.6 – A não apresentação dos comprovativos referidos nas alíneas c) e d) 
determinam a não inclusão da experiência e formação, ainda que indicadas no 
curriculum vitae, para efeitos de avaliação curricular; 7.7 - A falta de 
apresentação dos documentos exigidos no presente aviso implica a exclusão do 
candidato/a, nos termos do n.º 3 do artigo 14.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 
de setembro. 7.8 – Os candidatos/as titulares de relação jurídica de emprego 
público, para além dos documentos indicados nas alíneas a) a d) deverão, ainda, 
apresentar declaração, autenticada, atualizada, emitida pelo órgão ou serviço, da 
qual conste inequivocamente, a relação jurídica de emprego público que detém, 
a carreira/categoria de que é titular, antiguidade, as funções que executa, a 
identificação do órgão ou serviço onde presta funções, posição remuneratória 
que detém, bem como a avaliação de desempenho, nos termos do SIADAP, do 
último período avaliativo 2025. A não apresentação desta declaração implica a 
não consideração da situação jurídico-funcional do candidato. 7.9 – Os/as 
candidatos/as que exercem funções no Município de Vizela ficam dispensados de 
apresentar os documentos referidos nas alíneas b) a e), desde que refiram que 
estes se encontram arquivados no respetivo processo individual. Os/as 
candidatos/as devem reunir os requisitos referidos até à data-limite de 
apresentação das respetivas candidaturas. A não apresentação dos documentos 
comprovativos da posse dos requisitos legalmente exigidos, que impossibilitem a 
admissão ou avaliação dos/as candidatos/as, determina a sua exclusão do 
procedimento, nos termos da alínea a) do n.º 5 do artigo 15.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro. As falsas declarações prestadas pelos/as 
candidatos/as, implicam a sua exclusão e ser-lhes-á aplicado o respetivo 
procedimento criminal, nos termos da lei penal. Assiste ao júri, a faculdade de 
exigir a qualquer candidato/a, em caso de dúvida sobre a situação que descreve 
no seu currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações. Os/as candidatos/as com deficiência, para efeitos de admissão a 
concurso, devem declarar, sob compromisso de honra, o grau de incapacidade e 
o tipo de deficiência, bem como, se for caso disso, o meio de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, conforme Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. Aos candidatos/as com deficiência é-lhes 
garantido o direito estipulado no n.º 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos. 8 - Métodos de Seleção: • Avaliação Curricular (AC), Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC) e Prova de Conhecimentos (PC); ou • Prova de 
Conhecimentos (PC), Avaliação Psicológica (AP) e Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC). 8.1 - Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC), complementados com os métodos de seleção Prova de 
Conhecimentos (PC), nos termos da Portaria n.º 233/2022 de 9 de setembro, 
para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem 
como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação, que, 
imediatamente antes, tenha desempenhado aquela atribuição, competência ou 
atividade. 8.2 - Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP), 
complementados com os métodos de seleção Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC), nos termos da Portaria n.º 233/2022 de 9 de setembro, 
para os restantes candidatos. 8.3 - Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC), complementado com o método de seleção 
Prova de Conhecimentos (PC), nos termos da Portaria n.º 233/2022 de 9 de 
setembro, para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem 
como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação, que, 
imediatamente antes, tenha desempenhado aquela atribuição, competência ou 
atividade. 8.4 - Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP), 
complementados com o método de seleção Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC), nos termos da Portaria n.º 233/2022 de 9 de setembro, 
para os restantes candidatos. 8.5 - Os métodos referidos nos pontos 8.1) e 8.3) 
podem ser afastados pelos/as candidatos/as, através de menção expressa no 
formulário de candidatura, aplicando-se-lhes, nesse caso, os métodos previstos 
nos pontos 8.2) e 8.4), cfr. previsto no n.º 3 do artigo 36.º da LTFP. 8.6 - Ao 
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abrigo do disposto no artigo 21.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, 
todos os métodos de seleção, bem como todas as suas fases, têm caráter 
eliminatório, pelo que serão excluídos os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,50 valores em qualquer um dos métodos, um juízo de Não 
Apto num dos métodos de seleção ou numa das suas fases, bem como os que 
não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção. 8.7 - De acordo com o 
disposto no artigo 19.º da citada Portaria, a aplicação do 2.º método e seguintes 
será apenas efetuada a parte dos candidatos aprovados no 1.º método de 
seleção, a convocar por conjuntos sucessivos de 20 candidatos, por ordem 
decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico-funcional, até à satisfação das necessidades. 9 - Forma, natureza e 
duração da Prova de Conhecimentos: Visa avaliar os conhecimentos académicos 
e ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas 
no exercício de determinada função, bem como avaliar o adequado 
conhecimento e utilização da língua portuguesa. A prova de conhecimentos será 
avaliada numa escala de 0 a 20 valores, expressa até às centésimas. Os/as 
candidatos/as que compareçam à Prova de Conhecimentos com atraso de 15 
minutos, relativamente à hora referida na convocatória, não poderão realizar o 
método de seleção. A Prova de conhecimentos, de natureza escrita, de 
realização individual e em suporte papel, com consulta da legislação e temas 
abaixo indicados, desde que não anotadas, terá uma duração máxima de 90 
minutos e versará sobre a seguinte legislação/temas, devendo todos os diplomas 
legais devem ser consultados na sua versão atualizada: • Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua atual redação; • Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, Código do 
Trabalho, na sua atual redação; • Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro - 
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública (SIADAP), na sua atual redação; • Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto - 
Lei-quadro transferência de competências para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais; • Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, sua 
redação atual - Código do Procedimento Administrativo; • Regulamento da 
Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Vizela; • Lei n.º 
27/2006, de 3 de julho, na sua atual redação - Lei de Bases da Proteção Civil; • 
Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, na sua atual redação - Lei que define o 
enquadramento institucional e operacional da proteção civil no âmbito municipal, 
estabelece a organização dos serviços municipais de proteção civil e determina 
as competências do comandante operacional municipal; • Decreto-Lei n.º 90-
A/2022, de 30 de dezembro, na sua atual redação - Sistema Integrado de 
Operações de Proteção e Socorro (SIOPS); • Despacho n.º 4067/2024, de 15 de 
abril - Regulamentação do Sistema de Gestão de Operações (SGO); • Decreto-
Lei n.º 45/2019, de 01 de abril, na sua atual redação - Aprova a orgânica da 
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC); • Decreto-Lei n.º 
82/2021, de 13 de outubro, na sua atual redação - Sistema de Gestão Integrada 
de Fogos Rurais (SGIFR) e estabelece as suas regras de funcionamento; • Lei 
n.º 20/2009, de 12 de maio - Estabelece a transferência de atribuições para os 
municípios do continente em matéria de constituição e funcionamento dos 
gabinetes técnicos florestais, bem como outras no domínio da prevenção e da 
defesa da floresta. 10 - Avaliação psicológica (AP), visa avaliar aptidões, 
características de personalidade e ou competências comportamentais dos 
candidatos, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido, comportará uma ou duas fases. Será avaliado através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto, sem expressão na fórmula de classificação 
final dos métodos de seleção. A aplicação deste método de seleção será 
realizada, preferencialmente, pela Direção-Geral da Administração e do Emprego 
Público (DGAEP), ou, quando se revelar inviável a aplicação do método pela 
referida entidade, por técnico do Município, que detenha habilitação académica e 
certificação profissional adequadas para o efeito. 11 - Avaliação curricular (AC), 
visa aferir os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
entre os quais a habilitação académica ou nível de qualificação, a formação 
profissional, a experiência profissional e a avaliação do desempenho. A avaliação 
curricular será avaliada numa escala de 0 a 20 valores, expressa até às 
centésimas e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas 
na avaliação dos seguintes parâmetros: • Habilitações Académicas – HA; • 
Formação Profissional – FP; • Experiência Profissional – EP; • Avaliação de 
Desempenho – AD. De acordo com a seguinte fórmula: AC = HA (20%) + FP 
(30%) + EP (40%) + AD (10%) 11.1. - HA - Habilitações Académicas: é 
ponderada a titularidade de grau académico ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes. 11.2. FP - Formação Profissional: é considerada a 
formação profissional certificada diretamente relacionada com a área/conteúdo 
funcional a recrutar, obtida nos últimos cinco anos. Para efeitos do cálculo do 
fator formação profissional (FP) são apenas consideradas as ações de formação 
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comprovadas através de cópia do respetivo certificado. Para o caso de o 
certificado da formação não conter a indicação do número de horas, considera-
se que um dia de formação corresponde a 7 horas e uma semana a 5 dias. A 
não entrega dos comprovativos das ações de formação profissional mencionadas 
no currículo determina a sua não contabilização para efeitos de avaliação 
curricular. 11.3. EP - Experiência Profissional: é considerado o desempenho 
efetivo de funções em atividades inerentes ao posto de trabalho e com o mesmo 
grau de complexidade. Apenas é considerada a experiência profissional 
devidamente comprovada por documento idóneo, que refira expressamente o 
período de duração e contenha a descrição das funções efetivamente exercidas. 
Caso seja necessário o júri pode, ao abrigo do n.º 3 do artigo 15.º da Portaria, 
requerer ao candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos no currículo que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados. 11.4. AD - Avaliação 
de Desempenho, nos termos do SIADAP: é considerada a avaliação do 
desempenho obtida no último período avaliativo 2025. De acordo com as 
menções previstas no Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho 
na Administração Pública. 12 - Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), 
visa obter informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exercício da 
função. A entrevista de avaliação de competências é avaliada numa escala de 0 
a 20 valores, com expressão até às centésimas e basear-se-á num guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas com 
o perfil de competências, previstas na Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de 
setembro. A avaliação final resultará da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada uma das competências. 13 – Avaliação de 
Competências por Portfólio (ACP), que visa confirmar a experiência e ou os 
conhecimentos do candidato em áreas técnicas específicas, designadamente de 
natureza artística, através da análise de uma coleção organizada de trabalhos 
que demonstrem as competências técnicas detidas diretamente relacionadas 
com as funções a que se candidata. A avaliação competências por portfólio é 
avaliada numa escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas. Cada 
um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada, de acordo com 
a tipologia de métodos aplicados a cada universo de candidatos, sendo excluído 
o candidato/a que não compareça à sua realização ou que obtenha uma 
valoração inferior a 9,5 valores/não apto, num dos métodos. 14 - A ordenação 
final dos candidatos/as que completem os procedimentos, com a aprovação em 
todos os métodos de seleção, é efetuada por ordem decrescente da média 
aritmética simples/ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos métodos de seleção, expressa numa escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com as seguintes fórmulas: OF = PC (70%) + AP + EAC (30%) Em que: OF = 
Ordenação Final; PC = Prova de Conhecimentos; AP = Avaliação Psicológica = 
Apto/Não apto e EAC = Entrevista de Avaliação de Competências. Para os 
candidatos abrangidos pela aplicação do nº 2 do artigo 36.º da LTFP. OF = AC 
(35%) + EAC (35%) + PC (30%) Em que: OF = Ordenação Final; AC = 
Avaliação Curricular; EAC = Entrevista de Avaliação de Competências e PC = 
Prova de Conhecimentos. 15 - Em caso de igualdade de classificação final, serão 
adotados, para além dos critérios definidos no artigo 24.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, os critérios de desempate indicados infra, pela 
ordem de enunciação: a) Maior tempo de experiência na área a que se 
candidata; b) Maior número de horas de formação na área a que se candidata; 
c) Maior média final do curso/habilitações literárias. 16 - As atas do júri onde 
constam os parâmetros de avaliação e ponderação de cada um dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final são 
publicitadas na página eletrónica do Município. A publicitação dos resultados dos 
métodos de seleção é efetuada nos termos do artigo 22.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro. A lista unitária de ordenação final, após 
homologação, é afixada em local visível e público das instalações do Município e 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado aviso na 2ª série 
do Diário da República com informação sobre a sua publicitação. As notificações 
são efetuadas por uma das formas previstas no artigo 6.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro. 17 – Composição do Júri: Presidente – Paulo César 
Alves Oliveira, Coordenador Municipal de Proteção Civil, que será substituído, 
nas suas faltas ou impedimentos, pela 1.ª vogal efetiva; Vogais efetivos – Luisa 
Filipa Ribeiro Castro, Chefe de Unidade de Ambiente e Técnica Superior e Sónia 
Fernandes Silva, Chefe de Unidade de Recursos Humanos; Vogais suplentes 
–Luis Manuel Ribeiro Eiras, Técnico Superior e Bona Maria Alves Freitas, Técnica 
Superior. 17.1 – O Júri responsável pelo acompanhamento e avaliação do 
período experimental, realizado nos termos e para os efeitos dos artigos 45.º e 
seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, será o designado no ponto 17, 
devendo o mesmo analisar e propor para aprovação, as regras a observar na 
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respetiva avaliação. Quota de emprego para candidatos com deficiência - Nos 
termos do n.º 3 artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar no 
requerimento, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção. Legislação aplicável 
- O presente procedimento rege-se pelas disposições contidas na Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e Código do Procedimento Administrativo - 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. Em cumprimento da alínea h) do artigo 
9.º da Constituição da República Portuguesa, “a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar 
toda e qualquer forma de discriminação”. Na tramitação do presente 
procedimento concursal o Município de Vizela irá tratar os dados pessoais dos 
candidatos, em conformidade com o Regulamento Geral sobre Proteção de 
Dados (EU) 2016/679, transposto para o ordenamento jurídico português 
através da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, na sua atual redação e na medida 
do adequado, pertinente e limitado ao que for necessário no âmbito do presente 
procedimento concursal. Vizela, 21 de setembro de 2026 A Vereadora dos 
Recursos Humanos, Agostinha Freitas, Dra. 

Observações

Não serão aceites candidaturas efetuadas em suporte eletrónico.

Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Resultados

Alteração de Júri

7



Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:
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